
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 582.514 - PR (2014/0236507-7)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : JUCEMAR LUIZ MAFUZA 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM 
ESPECIAL APÓS A LEI N. 9.032/95. IMPOSSIBILIDADE.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. No Recurso Especial n. 1.310.034/PR, submetido ao regime dos 
recursos repetitivos, Relator Min. Herman Benjamin, ficou decidido que, 
para viabilizar a conversão do tempo de serviço, mostra-se 
imprescindível observar a data em que requerida a aposentadoria. 
3. Hipótese em que o requerimento administrativo foi formulado quando 
já em vigor a Lei n. 9.032/95, que deu nova redação ao § 3º do art. 57 da 
Lei n. 8.213/1991 e, consequentemente, revogou a possibilidade de 
conversão de tempo comum em especial, autorizando, tão somente, a 
conversão de especial em comum.
4. O recurso especial não é remédio processual adequado para conhecer 
de irresignação fundada em suposta afronta a preceito constitucional, 
sendo essa atribuição da Suprema Corte, em sede de recurso 
extraordinário (art. 102, III, da CF).
5. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 09 de agosto de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por JUCEMAR LUIZ MAFUZA 
contra decisão de minha lavra que deu parcial provimento ao recurso do INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, apenas para afastar a possibilidade de conversão do 
tempo de serviço comum em especial no caso concreto.

Sustenta o agravante a possibilidade de conversão de tempo comum em 
especial após a edição da Lei n. 9.032/95, de períodos trabalhados em época anterior à referida 
norma legislativa, pois tal direito está incorporado ao patrimônio jurídico do segurado.

Suscita, ao final, a expressa manifestação desta Corte a respeito dos 
dispositivos constitucionais incidentes na controvérsia, como o art. 1º, IV, art. 5º, caput e inciso 
XXXVI, art. 6º, art. 7º, XXIV e XXII, e art. 201, § 1º, ante a violação às garantias constitucionais 
do direito adquirido, ato jurídico perfeito e do princípio da irretroatividade das leis. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

A decisão não merece reforma.

O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até 
então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).

Feito tal esclarecimento, no REsp n. 1.310.034/PR, submetido ao regime 
dos recursos repetitivos, relator o em. Min. Herman Benjamin, ficou decidido que, para viabilizar 
a conversão do tempo de serviço, mostra-se imprescindível observar a data em que foi requerida 
a aposentadoria.

No presente caso, o pedido foi formulado em 11/1/2007 ou seja, quando 
já em vigor a Lei n. 9.032/1995, que deu nova redação ao § 3º do art. 57 da Lei n. 8.213/1991 e, 
consequentemente, revogou a possibilidade de conversão de tempo comum em especial, 
autorizando tão somente a conversão de especial em comum.

A propósito, colho os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL.  CONVERSÃO DE TEMPO 
COMUM EM ESPECIAL APÓS A LEI N. 9.032/95. IMPOSSIBILIDADE. RESP 
1.310.034/PR, SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO CPC.
1. Em razão do princípio da fungibilidade, recebo os embargos de declaração 
como agravo regimental, pois o embargante pretende tão somente o 
rejulgamento da causa.
2. Evidencia-se que a decisão recorrida assentou compreensão que está em 
consonância com o entendimento fixado no julgamento do REsp n. 1.310.034/PR 
(DJe de 19/12/2012), submetido ao rito do artigo 543-C do CPC, de que a lei a 
reger a conversão entre tempos de serviço comum e especial é aquela vigente no 
momento da aposentadoria. Assim, se na data da reunião dos requisitos da 
aposentadoria já não vigorava a redação original do artigo 57, § 3º, da Lei n. 
8.213/91, mas a redação dada pela Lei n. 9.032/95 (artigo 57, § 5º), não há direito à 
conversão de tempo de trabalho comum em especial.
3. No caso concreto, o pedido de aposentadoria deu-se em 30/8/2011, razão pela 
qual não é possível a pretendida conversão.
4. Aclaratórios recebidos como agravo regimental, ao qual se nega provimento. 
(EDcl nos EDcl nos EDcl no AREsp 692.515/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 24/02/2016)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
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CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM ESPECIAL. REQUERIMENTO 
POSTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI 9.035/95. INVIABILIDADE.
1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, em obediência 
aos princípios da economia processual e da fungibilidade. Precedentes.
2. Conforme consignado no acórdão embargado, nos moldes do recurso especial 
1.310.034/PR, submetido ao regime dos recursos repetitivos, Relator Min. 
Herman Benjamin, ficou decidido que, para viabilizar a conversão do tempo de 
serviço, imprescindível observar a data em que requerido o jubilamento, o que, 
no caso dos autos, foi formulado quando já em vigor a Lei 9.032/95.
3. Ressalte-se, ainda, que o fato de esta Corte ter mudado seu posicionamento, 
antes entendendo possível a conversão do tempo comum em especial e agora 
não, não traz em si nenhuma contradição ou omissão, mas sim entendimento 
novo sobre uma mesma questão.
4. Os argumentos de que houve violação do direito adquirido, bem como de 
suposta afronta a dispositivos da Constituição, são alegações que não se 
coadunam com as hipóteses previstas no art.
535, I e II, do CPC, mas apenas demonstram o descontentamento com o 
decidido, ante a impossibilidade de conversão do tempo de serviço comum em 
especial.
5. Se o embargante entende que tem direito à  aposentadoria por tempo de 
contribuição em razão do tempo especial reconhecido pelas instâncias 
ordinárias, deve pleitear tal direito na via própria, não se mostrando os embargos 
declaratórios, instrumento adequado para tal mister. Não se coadunam com a 
hipótese do art. 535, I e II, do CPC as alegações quanto a este ponto trazida nos 
presentes aclaratórios.
Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento. (EDcl nos EDcl no AREsp 805.758/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 08/03/2016)

Dessa forma, mostrou-se necessária a modificação do acórdão 
hostilizado quanto à conversão do tempo de serviço comum em especial, nos termos da Lei n. 
9.032/1995, que deu nova redação ao § 3º do art. 57 da Lei n. 8.213/1991.

No pertinente aos arts. 1º, IV, 5º, caput e inciso XXXVI, 6º, 7º, XXIV e 
XXII, e 201, § 1º, da Constituição da República, cumpre salientar que o recurso especial não é 
remédio processual adequado para conhecer de irresignação fundada em suposta afronta a 
preceito constitucional, sendo essa atribuição da Suprema Corte, em sede de recurso 
extraordinário (art. 102, III, da CF). 

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO COMUM EM 
ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO 
PREENCHIDOS OS REQUISITOS DO BENEFÍCIO PRETENDIDO. MATÉRIA 
DECIDIDA SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
168/STJ. PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
DESCABIMENTO.
1. No julgamento do REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
processado nos termos do arts. 543-C do CPC, ficaram estabelecidos os 
seguintes parâmetros: "a) a configuração do tempo especial é de acordo com a 
lei vigente no momento do labor, e b) a lei em vigor quando preenchidas as 
exigências da aposentadoria é a que define o fator de conversão entre as 
espécies de tempo de serviço".
2. Segundo as premissas estabelecidas, para que o segurado faça jus à 
conversão de tempo de serviço comum em especial, é necessário que ele tenha 
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reunido os requisitos para o benefício pretendido antes da vigência da Lei n. 
9.032/95, de 28/4/95, independentemente do momento em que foi prestado o 
serviço.
3. Portanto, na espécie, há incidência da Súmula 168/STJ: "Não cabem embargos 
de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido do acórdão embargado." 
4. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins de 
prequestionamento, examinar na via especial suposta violação a dispositivo 
constitucional, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal.
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg nos EAREsp 651.943/PR, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/02/2016, DJe 
04/03/2016) Grifos acrescidos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0236507-7 AREsp 582.514 / PR

Números Origem:  50085813320114047000  PR-200870000170307  PR-50085813320114047000  
TRF4-00052051220104040000

PAUTA: 09/08/2016 JULGADO: 09/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO  : JUCEMAR LUIZ MAFUZA 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JUCEMAR LUIZ MAFUZA 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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